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Poder Executivo Municipal

cONTRATO N" 2025034I
PRO(' ESSO,\D\,IINISTR,\TI\'O N' ()70 I OOO3/25

TERMO DE, CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI A
SECRETAR]A DE DESENVOLVTMENTO
ECONÔMICO, AQUICULTURA E PESCA E A
EMPRESA COMERCIAL EFICAZ LTDA

O(A) Sec. Desenv. Econômico, Aquicultura e Pesca, com sede no(a) Av. Bezerra de
l\rlenezes, 350, CENTRO, Jaguaribara / CE, inscrito(a) no CNPJ/IMF sob o

07.442.98110OO1-76, neste ato representado(a) pelo(a)S(a)LlVlA ISRAELA BARRETO
DA SILVA, doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) empresa CO[\4ERC IAL
EFICAZ LTDA, inscrito(a) no CNPJ/IVF N0 51 .186.050/0001-46 sediado(a) no(a) Rua
Chico França, 330, LOJA - 08, N/essejana, Fortaleza / CE - CEP: 60.871-100, doravante
designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) MARIA ELIZEUDA
DAPENHA, portado(a) do CPF n' CPF/IrIF N" 040.796.823-79, tendo em vista o que
consta no Processo Administrativo no 07010003/25 e em observância às disposições da
Lei no 14.'133, de 2021 e na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor,
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão EletrÔnico n'
2025022101P8RP, mediante as cláusulas e condiÇÕes a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
l.l. O objeto do preser.rre irNrrunrento e a AQUISIÇÀO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA
ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO
ECONÔMICO, AQUICULTURA E PESCA DO MUN]CIPIO DE JAGUAR]BARA-CE.
confon.ne especificações técnicas e nas condiçôes estabelecidas no Tenno de Referência.

I .2. Objeto da contratação:
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Prefeitura Munici
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1.3. São instrurnento que vinculanl esta contratação, independcnternente de transcriçào:

I .3.1 . O Termo de Referência:

1.3.2. O Edital da LicitaÇão;

1.3.3. A proposta do CONTRATADO; e

1 .3.4. Eventuais anexos dos docutrentos supracitados.

CLÁUSULA SEGU\DA. DA VIGÊNCIT\ E DA PRORROGAÇÃO
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Prefeitura Municipal de Jaguaribar

2.1. O prazo de vigência da contrataçào é 3l de dczcmbro de 2025, contados da data de assinatura
do contrato. na forma do art. 105 da Lei n' 14.133, de 2021, podendo ser prorrogável conformc
o ar1. 107 daLci n' 14.133, de 2021.

2.1.1. O prazo de vigência scrá aulomaticamente prorogado, independentemente dc tcnro
aditivo, quando o objeto não for concluído no período hrmado acima. ressalvadas as providências
cabiveis no caso de culpa do CONTRATADO, previstas neste instmmento.

CLÁUSULA TERCEIRA. DOS MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO
3.1. Os ternros enr relaçào ao regime de execução contratual, do modelo de gestão. assim conro
os prazos e condiçôcs dc conclusão, entrcga, observaçào e recclrimcnto do objeto constaÍr.r no
Termo de ReÍêr'ência. anexo ao edital.

CI,ÁUSULA QUART^ - DA SUBCONTRATAÇÃO
4.1 . Não será adnriticla a subcontratação do objcto contratllal

CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR
5.1. O valor total da corrrrataçào e de R$ 8.089.75 ioiro mil e oi[enta e nove reais e setenra e cirtco
ccntavos).
5.2. No valor acimâ estão ir.rcluídas todas as despesas ordinárias diletas e indiletas decorrentes da

execução do objeto. inclusive tributos e/ou ir.r.rpostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cunlplimento integral do objeto da contratação.

5.3. O valor acirna é meramente estinrativo, de lbrma que os pagamentos devidos ao

CONTRATADO dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos,

CLAUSULA SEXTA - PAGAMENTO
6.1. O prazo paÍa pagamellto ao contratado e demais condições a ele t'eferentes encontralr-se
definidos no Ternro de Referência. anexo ao edital,

CLÁUSULA SÉTIMA. DO REAJUSTE E REPACTUAÇÃO
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos c ineajustáveis no prazo de um ano coutado da

data do orçamento estimado.

7.2. Após o interregno de 1 (um) ano, e inclependentemente de pedido do CONTRATADO, os

preços iniciais podcrão ser rcajnstados, mediarrte a aplicação, pelo CONTRATANTE, mcdiantc

àplicação do Ínclice Nacional de Preços ao Consumidor Arnplo (IPCA), exclusivamente para as

obrigações iniciadas c concluídas após a ocorrôncia da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro. o interregno mínimo de I (um) ano será contado a
partif dos etêitos flnanceiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou rúo divulgaçào do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE
pagará ao CONTRATADO a importância calculada pela última variação coúecida, liquidando a

diferença correspondcnte tão logo seja(rn) diwlgado(s) o(s) índicc(s) definitivo(s).

7.5. Nas aferiçõcs finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)

definitivo(s).
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Estado do Ceará
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7.6. Caso o(s) índicc(s) estabelccido(s) pala :'eajustamcrrto vcnha(rn) a ser extinto(s) ou de
quaiquer tbrma não possa(rn) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), ern substituição, o(s) que
vier(em) a ser determinâdo(s) pcla lcgislação cntão em vigot.
7.7. Na ausêtrcia dc prcvisão legal quanto ao índice substitrito, as partcs elegcrão novo índice
oficial, para reajustamerrto do preço do valor remanescente. por meio de termo aditivo.
7.8. O reajuste será realizado por apostilameuto.
7.9. Será pertnitido a repactuação de preço para restabelecel o equilíbrio econô mico -hnancc ilo
inicial do contrato em caso de força n.nior, caso Íbrtuito ou {âto do prírcipe ou em deconência de
Íàtos inrprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculár,eis, que inviabilizeni a execução
do contrato tal como pactuado, respeitada, cm qualqucr caso, a rcpartição objctiva dc risco
estabelecida no contralto,

CLÁUSULA OITAVA. DAS oBzuGAÇÔES Do CONTRATANTE
13.1 . São obrigações do CONTRATANTE:
ti.1.1. Exigir o cumprirnento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo
com o contrato e seus anexos;

8. 1.2. Receber o objeto no prazo e condiçôes estabelecidas no Termo de Relerêncial
I1.1.3. Notitlcar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas
no objcto forrrecido, para que seja po1 ele substituído, reparado ou coruigido, no total ou em parte,
às suas expensas;

8.1.4. Acornparúar e Íiscahzd a execuçào do coflü'ato e o curnprimento das obrigações pelo
CONTRATADO;
8. i .5. Comunicar a empÍesa para emissão de Nota Fiscal no que peftine à parcela incontrovelsa
da cxccnção do objcto, para cfeito de liquidação c pagarrento, quando lrouver controvérsia sobrc
a execução do objeto, quanto à dimensào, qualidade e quantidade, conforrne o art. 143 da Lei n'
14.133, de 2021l.

8.1.6. Efetuar o paganrento âo CONTRATADO do valor correspondente ao fornecimento do
objeto, no prazo, fornra e condições estabelecidos no presente Contrato:

8.1.7. Aplical ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8.1 .8, Cientificar o órgão de reprcsentação judicial a Procuradoria do Município para adoção das

i:redidas cabíveis quanclo clo descumprimento de obrigações peio CONTRATADO;
8.1.8.1. Explicitanrente emitir decisâo sobre todas as solicitações e reclarnações relacionadas à

cxecução do prcsentc Termo dc Contrato, ressalvados os requcrimentos manifestamcnte
irnpefiinentes, merarrrente protelatórios ou c1e nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.1.8.2. Concluída a insÍ'ução do requerinrento, a contaÍ da data do protocolo, a Administraçào
ter'á o prazo de l0 (dez) dias, admitida a plorogação motivada por igual período.

8.1.9. Responder eventuais pediclos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-{inanceiro
feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (uinta) dias,

8.1.10. Notificar os emjtentes das garantias quanto ao início dc proccsso adurinistrativo para

apuÍaçào de descumprimento de cláusulas contratuais.

8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assttmidos pclo
CONTRATADO corn tercefos, ailtda que vinculados à execução do contrato, bem como por
qualquer <lano causado a terceiros enr decorrência de ato do CONTRATADO, de seus

empregados, prepostos ou suboldinados.

Prefeitura Municipal de Jaguaribar
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Prefeitura Municipal de Jaguaribar

cr,Áusur,a NoNÀ - DAs oBRIGÀÇoES Do coNTRATADo
9.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste CorltÍato e em seus
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto, obsewando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.1 . 1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorentes do objeto, de acordo com os afiigos 12,

13 e 17 a27 , do Código cie Defesa do Consumidor;
9. 1.2, Comunical ao CONTRATANTE. no prazo máximo dc 02 (dois) dias quc antccede a data
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimeffo do prazo previsto, com a devida
comprovação;
9.1.3. Atender às detenninações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade supelior
e prestar todo esclarecimento ou infonnação por eles solicitados (inciso II do art. 137 da Lei n'
14.133, de 2021);

9.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substitrrr, às suas expensas, no total ou em pade,
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defejtos ou
incorreções resultantes da execução on dos materiais empregados;

9.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e clanos clecon'entes da execução do objeto, bem como por
todo e qualquer dano causado à Administração ou telceiros, não leduzindo essa responsabilidade
a f,rscalização ou o acompanhamento da execução contlatual pelo CONTRATANTE, que ficará
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou cla garantia, caso exigida, o valor

cor respondente aos danos softidos;
9.1.6. Qualdo não for possivel a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de

Fomecedores , o CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável peia fiscalização do

contrato, junto com a Nota Fiscal ou instrutnento de cobrança equivalente para fins de pagamento,

os seguintes documentos:

9.1.6. 1. Prova de regularidacle relativa à Seguridade Social;

9.1.6.2. Ceftidão conjunta relativa aos tributos feclerais e à Dívida Ativa da União;

9.1.6.3. Cedidões que comprovem a regularidade peralrte a Fazenda Estadual ou Distrital do

domicílio ou sede do CONTRATADO;
9. 1 .6.4. Cerlidão de Regular idade do FGTS (CRI);
9.1.6.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); e

9.1 .6.6. Certidões que comprovel.lr a regulandade perante a Fazenda Municipal;

9.i.7. Responsabiiizar-se pelo cumpÍimento de todas as obngações trabalhistas, previdenciárias,

Íiscais, comerciais e as demais previstas em legrslação específica, cuja inadimplência nào

transfere a responsabilidade ao contratantc e não podcrá onerar o objeto do conr ato;

9.1.8. Conrunicar ao Fiscal do contrato, no pl azo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência

anormal ou acidente que se veritique no local da execução do objeto contÍatual.

9.1.9. Paraiisar, por determiflação clo CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendÔ

executada de acordo com a boa técnica ou que poúa em risco A segurança de pessoas ou bens de

terceiros.

9.1.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibllidade com as obrigações

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitaçào, ou para qualificação, na

licitação;
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Prefeitura Municipal de Jaguaribar

9, I.1 1. Cumprir', durante todo o pcríodo de cxccugão do contrato, a rcscrva de cargos prevista cm
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou pala aprendiz. bem
como as resen/as de cargos previstas na legislação (ar1. 1 I 6 cia Lei n" 14.1 33, dc 2021);
9. I . 12. Comprovar se l'or o caso, a rcscrva de cargos a que se referc a cláusula acima, no prazo
lixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas
vagas (parágraib único do art. I 1 6 da Lei n' 14. 133, de 2021);
9.1.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato:

9.1 .14. Cumprir, aiém dos postulados lcgais vigentes de ânrbito fcdcral, estadual ou rnunicipal, as
norn'ns de segurança do CONTRATANTE;
9.1.15. Apresentar ficha técnica do produto, ou laudo técnico, ou cefiificação ou outro documento
que venha a ser solicitado pelo CONTRA.TANTE.
9.1.16. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovaçào,
quaisquer mudanças nos métodos execüivos que fujam às especificações do Termo de Referência
e demais documentos da contratação.

10. cl-ÁusuLA DÉCIMA- oBRrcAÇôES PERTTNENTES À Lcpn
10.1. As partes deverão cumprir a Lei n" 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos
os dados pessoais a que teúam acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que
eventualmente venha a ser f,fmado, a pafiir da apresentaçào da proposta no procedimento de
contratação, independentemente de declaração ou de aceitaçâo expÍessa.

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu
acesso e de ircordo conr a boa-fé e com os princípios do alt. 6" da LGPD.
10.3. É vedado o compaÍtilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das Iripóteses permitidas
ern Lei.
10.4. A Adrninistração deverá ser informacla no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os
contratos de suboperação finnados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.
10.5. Terminado o tratan'lento dos dados nos termos do art. l5 da LGPD, é dever do contratado
elinriná-los, com exceçào das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver
necessidade de guarda de documentação para fins de comp.rovação do cumprimento de obrigações
legais ou contratuais c somento cnquanto não prescritas cssas obrigações.

10.6. E deycr do contratado orientar e tleinar seus empregados sobre os dcvcres, requisitos e

responsabilictades decorrentes da LGPD.
10.7. O Contratailo deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres
da presente cláusula, permanecendo integrâlmente resporrsáve1 por garantir sua observância.
10.8. O Corrtratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula. devendo
o Contratado atcnder prontamente cvcntuais pcdidos dc cornprovação formulados.

10.9. O Contratado deverá prcstar, no prazo fixado pclo Contratante, prorrogável
justificadanrente, quaisquer inforrnações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD.
inclusive quanto a eventual descartc realizado.

10. 10. Bancos de dados formados a partit de contralos aúninistrativos, notadalnente aqueles que

sc proponham a armazclrar dados pessoais, dcvem ser rnantidos em ambiente virtual controlado,
com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), con.r cada acesso,
data, horario e registro da finalidade, para efeito de responsab ilização" em caso de eventuais
omissões, dcsvios ou abusos.
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1 0. 1 0. I . Os rcferidos bancos dc dados dcvcm ser desenvolvidos crr formato interoperável, a fi rr
de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.
1 0.1 I . O contÍato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pefiinentes ao tratalnento de dados
pessoais, quando indicado pela autoridade compctcntc, em cspccial a ANPD por meio de opiniõcs
técnicas ou recon-rendações, editadas na forma da LGPD.
I 0. I 2. Os contratos e convên ios de qrle trata o § 1" do art. 26 da LGPD deverão ser comruricados
à autoridade nacional.

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - DAS NFRAÇoES E DAS SANÇÕES
ADMINISTRATIVAS
I I.1. Comete infi'ação administrativa o licitante que praticar quaisquer das hipóteses previstas no
aít. 155 da Lei n' 14.133, dc2021, quais sejanr:

a) Der causa à inexecução parcial do contratoi
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administlação ou ao
funcionamento dos sen,iços públicos ou ao irlteresse coletivo;
c) Der causa à inexecuçâo total do contrato:

d) Enscjar o retardamento da execução ou da sntrega do objeto da contrataçâo sem motivo
justificado;

e) Apresental declaração ou documentaçào fàlsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a licitação eletrônica ou execuçâo do contmto;
f1 Fraudar a contratação ou pÍaticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) Compôrtâr-se de modo inidôneo ou comcter fiaude de qualquer naturezâ;

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5' da Lei n" 12.846, de Iu de agosto de 201 3.

I 1.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguiutes
sanções:

11.2.1. Advemência, quando o CONTRATADO der causa à inexecuçào parcial do contrato,
semprc quc rrão se justificar a imposição de penalidade mais grave (§2" do art. 156 da Lei n"
14.133, de 2021);

1 1.2.2. Impedimento de licitar e contratar-, quândo praticadas as condutas descritas nas alíneas cle
rrbr, "c" e "d" do subitem acima deste Termo de Contrato, sempre quenão se justificar a imposição
de penalidade mais grave (§4'do art. 156 da Lei n" 14.133, de 2021):

1 1.2.3. Dec)araçào de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar
ou contratar no âmbito da Adrninistração Pirblica direta e indireta de todos os entes federativos,
pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máxinro cle 6 (seis) anos, nos casos dos subitens "e" a "h",
bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave (§5' do art.
I 56 da Lei n" I 4. I 31, dc 2021).

1 I .2.4. Multa:
11.2.4.L. Moratória de l% (um por por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inaclimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

f 1.2.4.1 .1 . O atraso superior a 30 (tdnta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do
contrato pol' descunrprimento ou cumprimento ilregular de suas cláusulas, conforme dispõe o

inciso i do art. 137 da Lci n" l4.l 33, de 2021 .

11.2.4.2. Cornpcnsatória dc l5% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, no caso dc
inexecução total do objeto;
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Prefeitura Municipal de Jaguaribar

1 1.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Contrato não exclui, em hipótese alguma,
a obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (§9" do art. 156 da Lei
n' 14.133, de 2021).

11.4. Toclas as sanções previstas neste Termo de Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente
com a multa (§7" do art. 156 da Lei n' 14.133, de 2021).

1 1.4.1- Aates da aplicação da multa será facultada a deÊsa do ilrteressado no prazo de i5 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157 da Lei n' 14.133, de 2021);

1 1.4.2. Se a multa aplicada e as indenizagões cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
evcntualmcntc dcvido pelo CONTRATANTE o CONTRATADO, alóm da petda desse va1or, a

drferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judrcialmente (§ 8" do art. 156 da

Lei n' 14.133, de 2021);
11.4.3. Previamente ao encarninhamento à cobrança judicial, a nulta poderá ser recolhida
administrativamente 11o prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

1 1,5. Todas as sa:rções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a

multa (§ 7' clo art" 156 daLeino 14. 133, de 2021).

11.6. A aplicação das sanções realizar-se-á em proccsso administrativo quc assegure o

contraditório e a ampla defbsa do CONTRÁTADO, observando-se o proceclimento previsto no

caput e parágrafos do art. 1 58 da Lei n" I 4. I 33, de 2021, para as penalidades de impedirncnto de

licitar e contratar e de declaraçào de inidoneidade para licitar ou contratar.

11,7.Naap1icaçãodassançõesserãoconsiderados(§1"doart.L56daLein"14.133,de2021):
1 L7.1 . A r.ratrLreza e a gravidade da inli'ação comettda;

1 1.7.2. As peculiaridades do caso concÍeto;

1 1.7.3. As cilcunstâncias âgravantes ou atenuantes;

1 1.7.4. Os danos que dela provierem para o CONTR A.TANTE;

11.7.5. Inrplantação ou o aperfeiçoamento cle programa de integlidade, conforme normas e

orientações dos órgãos de conh'o1e.

11.8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n" 14.133, dc 2021, ou en1 outras

leis de licitaqões e conkatos da Administração Pirblica que também sejam tipificados como atos

lesivos na Lei n" 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autôs,

obse1a<los o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da

Lei n' 14.133, de2021);
11.9. A personalidade jurídica do GONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos
previStos neste Cgntrato ou para provocar conflisão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos

das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus adminrstradores e sócios cort
poderes de admrnistração, à pessoa jur'ídica Sucessofa ou à empresa do mesmo ramo com re_lação

de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO, observados, em todos os

casos, ó contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160 da

Lei n' 14.133, de 2021):

1 1.10. O CONTRATANTE deverá, no pÍazo máxinro 15 (quinze) dias úteis, contado da data de

aplicação da sanção, infonnar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas,

para fins de publicida<lc no Cadastro Naciorral de Empresas Tnidôncas e Suspensas (Ccis) e no

tladastro Naiiolal de Empresas Punidas (cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo

Fcderal (art. 161 daLei n" 14.133, de 2021),
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1 I .l I . As sanções de impedirnento dc licitar c contÍatar c dcclaração dc uridoncidadc para licitar
ou contíatar são passíveis de reabilitaçào na forma do art. 163 da Lei n" 14.133, de 2021.
11.12. Os débitos cio contÍaLado para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de
n'rulta adrninistrativa c/ou indenizações, não inscritos em dívída ativa, poderão ser conrpensados,
total ou parcialmente, com os créditos deviclos pelo referido órgào decorrentes deste mesmo
contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora
CONTRATANTF,,

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDÀ - DA ExTINÇÂo CoNTR{TUÀL
12. I . O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso
ocorra âúes do prazo estipulado para tanto.
12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipr-rlarIo, a vigência ficará prorrogada até
a conclusão do objeto, caso em que c{everá a Administraçâo providenciar a readequação do
ÇÍonograrra Íixado para o contrato.
12,3. O contrato se extingue quando a não conclusão do contrato refer-ida no item anterior decorrct
de culpa do CONTRA.TADO:
12.3.i. Ficará ele constituído er-n rnora! sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções

admrnistrativas I e
12,3.2. Poderá a Aúninistração optar pelâ extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas
acLnitidas em lei para a continuidade cla execução contratlral.

I2.4. O contrato pode ser extinto antes de cuinpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no afiigo 137 daLei n" 14.133, de 2021, bem
como amigavelmente, assegurados o contladitório e a ampia defesa.

12,4.1. Nesta hipótese, aplicam-se tambérr os artigos 138 e 139 da Lei n" 14.133, de 2021.

12.4.2. A alteraçào social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará

a rescisão se não restril'rgiÍ sua capacidacle de concluir o contrato.

12.4.2.1. Se a operação inrplicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado
termo aditivo para alteração subjetiva.

12.5. O temo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

12.5.1 . Balanço dos eventos contratuais já curtpridos ou parcialmente cumpridos;

12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.5.3. Indenizaçôes c multas.

12.6. A extinção do Contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio

econômico-f,rnanceito, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo

indenizatório (caput do afi. 131 da Lein" 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - DA DOTAÇÁO ORÇAMENTÁRIA
13.1. As despesas decorrentes dâ pÍesente côntratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento, na dotação 0601 ,04. 122.0002.2.017 - Gcstao e Manutcncao da Sec.

Desenv. Econ omico, Aquicultura e Pesca, RS 8.089,75 no elemento de despesa 33903007:

Material de Consumo. Gêueros de Alimentação;

13.2. A dotaçào relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da

Lei Orçamentária rcspectiva e libelaçào dos cr'édrtos con'cspondentes, mediante apostilamento.
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cLÁusuLA DÉCIN{A eUARTA - Dos cAsos oMISsos
14.1. Os casos omissos serão dccididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas
na Lei n' 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as
disposições contidas na Lei n' 8.078, de 1990, Código de Defcsa do Consumidor, e nonnas c
princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMÀ QUINTA - DAS ALTERAÇÕES
15.l. Eventuais altcrações contratuais reger-se-ào pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei
o' 1,+.133, de 2021.
15.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas conclições contratuâis, os acréscimos
ou supressões que se iizcrcm nccessárlos, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.
15.3. Rcgistros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por sànples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. i 3 6 da Lei n" 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DECIMA SEXTA - DA GARANTIA DE ExECUÇÃo
16. l. Não haverá exigêncra de garantia contratual da execuçào.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PUBLICAÇÃO
17. 1. Incumbtá ao CONTRATANTE providenciar a pubiicação deste instrumento no Portal
Nacional de Contrataçôes Públicas (PNCP), na forma prevista no art.94 d,a Lei n' 14,133, de

2021 , bem como disponibilizar este Temlo de ConÍato no sítio oficia1 do(a) Prefeitura Municipal
de Jaguaribara na rede mundial de computadores (intemet), em atenção ao §2" do ar1. 8o cla Lei nn

12.521 , de 2011, clc o inciso V do §3" do art. 7" do Decleto r.ru 1.724. de2012.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO
i8.1, É eleito o Foro da Cotrarca de Jaguaribara para dirrmir os 1itígios que decorerem da

execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme § 1"

do ar1.92 da Lci n" 14.133, de 2021.

JAGUARIBARA/CE, 10 de abril de 2025
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